Editorial by Catao, Marconi do O
Revista Dat@venia V.7,Nº3(set./dez.)2015  ISSN:1519-9916  DOI:10.20887/rdtv.ccj.2015v7i3p3-7
1
EDITORIAL
       Iniciamos este editorial fazendo uma breve reflexão sobre a profunda crise  
política  e  econômica que se  encontra  o  Brasil  na  época  atual,  levando ao 
ressurgimento  da  palavra  impeachment na  linguagem  dos  brasileiros, 
expressada por meio de protestos históricos que ocasionaram uma significativa 
redução  dos  índices  de  aprovação  do  Governo  e  do  Congresso  Nacional. 
Certamente, o mês de março do ano de 2015 será lembrado como um dos 
mais  tumultuados  do  percurso  histórico  brasileiro,  devido  as  fortes 
repercussões desencadeadas pelos fatos vivenciados nessa crise. 
       Em geral, os fatores determinantes dessa lamentável situação são os 
seguintes: constantes elevações do dólar, acirradas discussões sobre o pacote 
de  ajuste  fiscal,  fragilização  das  relações  entre  o  Poder  Executivo  e  o 
Congresso  Nacional  e,  principalmente,  os  recorrentes  escândalos  de 
corrupção, aspectos esses que foram suficientes para uma desestabilização 
governamental, com visíveis sinais de desgaste e fragilidade. Com efeito, os 
inúmeros protestos patrocinados por inúmeras vertentes ideológicas levaram 
milhares de pessoas às ruas de cidades de todo o território nacional, com os 
índices de reprovação da Presidente Dilma Rousseff e do Congresso Nacional 
alcançando  níveis  recordes.  No  intuito  de  controlar  essa  crise,  o  Governo 
Federal  procurou melhorar  o diálogo com os parlamentares,  bem como fez 
pronunciamentos, anunciando, inclusive, um pacote emergencial  de medidas 
anticorrupção.
        Diferentemente das denominadas “Jornadas de Junho” de 2013, que 
tiveram como ponto de partida os protestos contra o aumento das tarifas de 
ônibus e transformaram-se em consideráveis manifestações, os atos de 2015 
apresentaram  uma  pauta  difusa  e  alvos  determinados.  O  episódio  mais 
impactante aconteceu no dia 15 de março, quando aproximadamente 1 milhão 
de pessoas saíram de suas casas em 152 municípios brasileiros,  incluindo 
todas as capitais, para protestar contra a corrupção, o Governo Federal e o 
Partido dos Trabalhadores. 
       Registre-se que parte  desses manifestantes reivindicava a volta  dos 
militares,  ignorando  nossos  históricos  anos  de  ditadura  e  o  ordenamento 
jurídico brasileiro vigente, que criminaliza a ação de grupos armados (civis ou 
militares)  contra  o  Estado  Democrático  (art.  5º  da  Constituição  Federal  de 
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1988)  e  a  incitação de processos violentos  ou ilegais  que comprometam a 
ordem  pública  (Lei  nº  7.170/83  –  LSN).  Em  síntese,  esse  grupo  de 
manifestantes propõe a destituição da Presidente, dos Parlamentares e dos 
Membros do Supremo Tribunal Federal (STF), objetivando o estabelecimento 
de um Governo Militar Provisório e a convocação de novas eleições. Já outros 
grupos pediam o  impeachment da presidente Dilma Rousseff,  estando entre 
estes movimentos os “Revoltados On-line”,  “Brasil  Livre” e “Vem para Rua”, 
tendo este  último especificamente  conclamado o povo a  protestar  contra  a 
corrupção, posição esta compartilhada por 47% dos manifestantes da capital 
paulista, segundo pesquisa realizada pelo Instituto Datafolha.
       Muito  embora ter  sido democraticamente  eleita  com 51% dos votos 
válidos, a nossa atual Presidente já iniciou seu segundo mandato em meio a 
toda uma complexidade, pois 48% dos eleitores brasileiros votaram em seu 
adversário  Aécio  Neves,  além do  expressivo  número  de  brancos  ou  nulos 
verificado.  Assim,  diante  de  um  crescimento  econômico  praticamente 
inexistente  e  de  uma  inflação  acumulada  de  7.14%  em  2014,  a  nossa 
presidente reeleita tinha consciência que não poderia mais recorrer à medidas 
que  diminuíssem  paliativamente  os  impactos  advindos  da  nefasta  política 
econômica presente em seu primeiro mandato, com visíveis efeitos sobre a 
população.  Mas,  contrariando  suas  promessas  de  campanha,  a  presidente 
Dilma  Rousseff  apresentou  Medidas  Provisórias  que  estabeleceram  regras 
mais  rígidas para  a  concessão de benefícios  previdenciários  e trabalhistas, 
sendo  estes  os  primeiros  sinais  da  proposta  de  “ajuste  fiscal”  que, 
posteriormente,  colocou o  Governo  em colisão  com o Congresso  Nacional, 
incluindo a base aliada. 
       De modo especial, contribuiu para deteriorar as relações entre o Governo e 
o  Congresso  Nacional  –  e  destes  com  a  sociedade  brasileira  –  os 
desdobramentos da “Operação Lava Jato”, que investiga um mega esquema 
de lavagem e desvio de dinheiro envolvendo a Petrobrás, grandes empreiteiras 
do país e políticos, tendo o STF, no início do mês de março de 2015, divulgado 
a  lista  de  parlamentares  investigados  pelo  suposto  envolvimento  nesse 
esquema. 
       Enfim, é nesse panorama que a expressão “ impeachment” voltou a ser 
utilizada  no  discurso  político  nacional.  No  Brasil,  o  Processo  para  o 
Revista Dat@venia V.7,Nº3(set./dez.)2015  ISSN:1519-9916  DOI:10.20887/rdtv.ccj.2015v7i3p3-7
3
Impedimento do Presidente da República encontra-se previsto nos artigos 85 e 
86 da vigente Constituição Federal, sendo regulamentado pela Lei nº 1.079/50, 
podendo  o  Chefe  do  Poder  Executivo  Federal  responder  pelos  chamados 
Crimes  de  Responsabilidade,  que  são  aqueles  que  atentam,  por  exemplo, 
contra o exercício dos poderes constitucionais e a probidade administrativa.
       Por outro lado, observa-se que o atual  momento poderia ser melhor 
aproveitado pela sociedade e pelos políticos, por meio de uma ampliação de 
nossa cultura política, visto que é recorrente a manifestação na consciência 
coletiva das pessoas do argumento “corrupto”  para dizer  que discordam do 
Governo.  Em  outras  palavras,  o  hodierno  turbilhão  de  descontentamento 
poderia  ser  norteado  pelos  políticos  para  uma  adequada  discussão  das 
próprias  escolhas  políticas.  Portanto,  apesar  de  tudo  isso  que  vem 
acontecendo,  compreendo  que  as  mobilizações  sociais  dos  últimos  anos 
exteriorizam  uma  cobrança  da  sociedade  por  diálogos  e  práticas  mais 
coerentes, traduzindo assim um amadurecimento cultural,  como também um 
fortalecimento  das  instituições  democráticas  brasileiras,  ou  seja,  as 
manifestações que vêm ocorrendo nos últimos anos revelam que o povo está 
recepcionando  e  percebendo  materialmente  os  direitos  que  se  encontram 
positivados na atual Carta Magna. 
        A Revista Dat@vênia (ISSN E-1519-9916),  vinculada ao Centro  de 
Ciências  Jurídicas  da  Universidade  Estadual  da  Paraíba  –  Campus  I,  com 
publicação  eletrônica  quadrimestral,  vem  comunicar  o  lançamento  de  sua 
edição: vol. 7, nº 3, correspondente aos meses de setembro a dezembro de 
2015. Ressalte-se que este periódico foi originado a partir da necessidade de 
estudos do Direito em dimensões multidisciplinares, recebendo a Dat@vênia, 
em fluxo contínuo, trabalhos nas áreas de Sociologia, Serviço Social, Letras, 
Linguística,  Ciência  Política,  Relações  Internacionais,  Desenvolvimento 
Regional e Urbano, Demografia, Bioética, entre outros campos afins.
       Neste volume 07, número 03, publicamos 08 artigos, onde o primeiro deles, 
denominado  “Retratos  da  Desigualdade:  Identidade  Social  e  Condições  de  
Trabalho das Empregadas Domésticas no Brasil (2004-2013)”,  de autoria de 
Flávio  Romero  Guimarães,  Danielle  Almeida  Gomes  de  Azevedo,  Jéssica 
Priscila Santana Cavalcante e João Luís de França Neto, tem o propósito de 
fazer uma apresentação sobre a profissão de doméstica, que historicamente 
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representa  um  dos  principais  meios  de  acesso  ao  trabalho  e  renda  para 
mulheres que vivem em condições sociais precárias, de pouca escolarização e 
qualificação. 
       O artigo “Marx e Luhmann: o Caráter Ciclíco e Estrutural das Crises do  
Capitalismo e a Autopoiesis Comunicativo-Sistêmica do Direito”,  tendo como 
autores  Luciano  Nascimento  Silva  e  Tanielle  Freire,  se  propõe  a  refletir 
criticamente a economia política no âmbito dos sistemas de governo, que se 
revelam  como  processos  cíclicos  estruturais  das  crises  oriundas  do 
capitalismo. 
       Por sua vez, o artigo intitulado “Do Direito à Educação ao Acesso à Carta  
Magna:  em  Busca  da  Cidadania  Jus  Curumim”,  trata-se  de  uma  pesquisa 
institucional  desenvolvida por  meio  do Departamento de Direito  Privado,  do 
Centro de Ciências Jurídicas da UEPB, devidamente aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa Científica da UEPB/CONEP/Plataforma Brasil e vinculada 
ao  Grupo  de  Pesquisa  “Direito,  Tecnologia  e  Realidade  Social:  Paradoxos, 
Desafios e Alternativas”  (CNPq/CAPES),  tendo como autores Marconi  do Ó 
Catão,  Jéssika  Saraiva  de Araújo  Pessoa,  José Igor  Macedo Silva,  Mônica 
Thaís  Rodrigues  Gomes  e  Vanessa  Maria  Daniel  Pereira.  Em  suma,  este 
estudo tem o objetivo central de analisar como vem ocorrendo a transmissão 
de  conhecimentos  constitucionais  básicos,  no  âmbito  da  vivência  escolar 
fundamental,  a  partir  da  percepção  estruturante  da  vigente  Constituição 
Federal em conexão com a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional.
       O artigo “Sistema Penitenciário: Obstáculos à Reintegração Social do  
Egresso”, de Kátia Maria de Araújo Melo e Rosimeire Ventura Leite, trata dos 
obstáculos à reitegração social do egresso do Sistema Penitenciário Brasileiro, 
destacando as responsabilidades do Estado e da Sociedade nesse processo. 
       A autora Alana Lima de Oliveira, em seu trabalho “Nísia Floresta em 
‘Direitos  das  Mulheres  e  Injustiça  dos  Homens’:  Política  de  Tradução  do  
Feminismo”, tem como escopo estudar minuciosamente o texto elaborado por 
Nísia  Floresta,  em  1832,  que  utilizou  o  método  de  tradução  cultural  para 
reinterpretar  o  livro  “Vidications  of  the  Rights  of  Woman”,  de  Mary 
Woolstonecraft, como meio de reivindicação de direito das mulheres no Brasil. 
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       Já o artigo “O Direito à Qualidade de Vida e Gestores Ambientais”, de 
Patrícia dos Santos Farias, Julie Eugênio da Silva Francisco e Gelsiane Milena 
Tenório Ribeiro de Farias, apresenta um estudo oriundo dos resultados de uma 
pesquisa sobre o direito à qualidade de vida e gestores ambientais, tomando 
como parâmetros  as condições climáticas e os grandes desastres naturais, 
com seus consequentes efeitos para a degradação ao meio ambiente. 
      Continuando, o trabalho intitulado “Um estudo sobre o Processo de Adoção  
na Comarca de Esperança-PB a partir de uma Abordagem Psicossocial”, trata-
se de uma pesquisa institucional desenvolvida no âmbito do Departamento de 
Direito Privado, do Centro de Ciências Jurídicas da UEPB, sendo este projeto 
devidamente  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  Científica  da 
UEPB/CONEP/Plataforma Brasil, bem como vinculado ao Grupo de Pesquisa 
“Direito,  Tecnologia  e  Realidade Social:  Paradoxos,  Desafios  e  Alternativas” 
(CNPq/CAPES), tendo como autores Marconi do Ó Catão, Camile Viana Leal, 
Luana  Mayara  Santos  de  Assis, Marcelo  Deodato  do  Nascimento, Marconi 
Gomes do Ó Catão, Sonalle Batista de Oliveira e Yuri de Lima Ribeiro. Em 
síntese, esse estudo tem como propósito analisar o processo de adoção de 
menores, sob as dimensões jurídica e psicossocial,  bem como se propõe a 
verificar a efetividade da Lei 12.010/09 – Lei da Adoção.
       Por fim, temos a satisfação de apresentar o texto de Antônio Silveira Neto,  
que desenvolve um estudo sobre “Cidades Globais: Novas Perspectivas à luz  
do  pensamento  de Zygmunt  Bauman”,  cuja  abordagem oferece importantes 
análises discursivas sobre o desenvolvimento urbano que vem ocorrendo na 
modernidade contemporânea.
       Tenham uma boa leitura! 
Prof. Dr. Marconi do Ó Catão
Editor-Responsável
Professor de Medicina Legal do Departamento de Direito Privado do Curso de Ciências 
Jurídicas da UEPB
